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dependencia, representado por um dos seus des­
cendentes, o deputado José Bonifácio de Andrada. 
e Silva, hoje Embaixador. A luminosa idéia fora 
sugerida ao ardoroso Ministro pelo exito pacüico,. 
sem par, do grande reconhecimento empreendid<> 
de Sao Luís de Cáceres a Santo Antonio do Ma­
deira, da bacia do Prata a do Rio-mar, pela Co­
missáo das Linhas Telegráficas Estratégicas de 
Mato Grosso ao Amazonas. Essa travessia, de cer­
ca de dois mil quilómetros de penetraQáo no no­
roeste mato-grossense, fara exeeutada através de 
tribos e naQ6es de índios daqueles confins ociden­
tais da Pátria, ainda em estado de guerra. 

Quebrando a tradiQáo dos penetradores das 
selvas que, em caráter de aventuras industriais ou 
de estudos cientüicos, atropelavam sempre os ín­
colas da regiao, varou tal reconhecimento as terras 
dos parecis, nambiquaras, que-queri-uats, orumis,. 
jarus, urupás, ariquemes, caritianas e caripumos,. 
sem lhes causar a menor perturbaQao ou violencia. 
Ao contrário, a Comissáo foi por tres vezes ata­
cada - senda na última feridos alguns expedicio­
nários - em zonas seringueiras, em inopinadas 
acometidas dos índios em guerra com os cauchei­
ros no Jaci-Paraná. O excepcional método empre­
gado pela Comissáo despertou, no espirito do mi­
nistro Rodolfo de Miranda, invulgar entusiasmo 
republicano e, após a chegada a esta Capital dos. 
expedicionários do grande reconhecimento de 1909, 
dirigiu ao seu chefe memorável carta. 

Com a firme resoluQao do Governo republica­
no de retomar o problema indígena, sem solugao 
durante o período monárquico, novo horizonte 
despontava na política nacional. 

O ideal de José Bonifácio ressurgia da cinza 
das intrigas coloniais e da política conservadora 
da Monarquía brasileira para orientar a solu­

do problema, que teria, sem dúvida, dignifi­
cado o nascente Império americano, se os sábios 
e eloqüentes conselhos do Patriarca tivessem sido 

tomados na devida consideraQao pelos legislado­
res no advento da nossa nacionalidade. Fora esta 
forjada no afá da luta económica do período co­
lonial, em que surgira para os colonos a imperiosa 
necessidade de impor escravidáo aos povos con­
quistados no continente americano, e fora dele, 
ora com a aprovaQáo e ora com a reprovaQáo dos 
reis de Portugal e da Espanha. Vacilante legisla­
·Qáo, a portuguesa, que foi urna série nunca inter­
:rompida de hesitaQ6es e contradiQ6es, até Pombal. 
Decretava-se boje o cativeiro sem restriQ6es. Ama-

. :nhá, a liberdade absoluta, depois de um meio­
¡termo entre os dois extremos. Promulgava-se, re­
vogava-se, transigia-se. A carta-régia de 1537 e o 
·regimento de 1548, por exemplo, se contradizem. 

Com a lei liberal de Dom Sebastiáo em 20 , 
de marQo de 1570, contrastavam as leis da Corte de 
Madri, senhora entao dos destinos de Portugal, 
.de 22 de agosto de 1578, de 11 de novembro de 
1595, e a provisáo de 26 de julho de 1596, todas 
:mantendo a escravidáo, sob diferentes formas. 

Tal f oi a misé ria do íncola brasileiro no sé-
·' ·culo da descoberta. Raiou o século seguinte com 

urna aurora de bonanQa. ComeQOU por franca rea­
a favor da liberdade. Mas a lei de 10 de se­

tembro de 1611, reconhecendo, em tese, a liber­
dade dos indios, restabelecia de fato a escravi-

.. dáo, sofismas e argumentos guerreiros: 
Considerava legítimo, a referida Iei, nao so-

.. mente .o cativeiro dos aprisionados em guerra 
justa,. como também os resgatados do cativeiro de 
'Outros índios. Era o interesse do colono, que es­
tava em jogo, em detrimento do privilégio dos 
jesuítas, que perdiam assim a direQao temporal 

. . das aldeias. Rematava a desumana lei com evasiva 
de disfarQada crueldade, determinando que os 

. indios resgatados servissem como ca ti vos durante 
. . . . <iez anos somente, quando f ossem comprados por 
.. · . . preco nao excedente ao da junta, isto é, 4$000 e, 
... : l)erpetuamente, se o preQo fosse maior. 
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As administragóes de aldeias pelos colonos,. 
estabelecidos no Pará e no Maranháo, deram lugar 
a subleva<;ao, quando os Governadores quiseram 
fazer cumprir o alvará de 8 de junho de 1625,. 
que proibia terminantemente essas administra<;óes. 
de caráter escravocrata. 

As queixas dos jesuítas, dirigidas a Madri e a. 
Roma, deram lugar a expedi<;ao das bulas de 
Urbano VIII e de Paulo Ill, excomungando os 
vendedores de índios. 

Apesar das decisivas condena<;óes morais da 
Igreja Católica, sobre um povo profundamente 
imbuído de espírito católico romano, nao foram 
suficientes os dispositivos terminantes daquelas. 
bulas. Necessário foi, em 1647 e 1649, publicar 
novos alvarás ratüicando-as: sendo livres os ín­
dios, como declaravam os reis de Portugal e os. 
Sumos Pontífices, nao poderia haver mais admi­
nistra<;óes e administradores de índios e os ditos 
indios poderiam servir livremente a quem qui­
sessem. 

Liberto Portugal do jugo espanhol, retoma a 
legisla<;ao atinente aos íncolas o sentimento de 
fratemidade das humanas leis de 1605 e 1609, 
repetidas em 1652, com especiais recomenda<;óes 
a Rela<;ao da Babia e ao capitao-mor do Mara­
nhao, de dar liberdade aos indios que se encon­
trassem em cativeiro, e autorizando o padre An­
t6nio Vieira a exercer sua missao de catequese. 
Era, entretanto, tao característica a dubiedade do 
govemo de Portugal, que já no ano seguinte, 1653, 
nao somente se restabeleciam antigos casos de 
escravidao, como eram criados novos, tal fora a 
pressao dos procuradores do povo, no Pará e no 
Maranháo. 

A rea<;áo dos jesuitas, cujo advogado, o ex­
traordinário padre Vieira, fora enviado a Portu· 
gal, determinou a cria<;áo da Junta das Missóes. 
Perante ela, o padre Vieira defendeu a causa dos 

. ' 

indios, alcan<;ando a revogaQáo da provisaQl 
de 1653. 

Dessa calorosa campanha jesuítica surgiu O· 
ato legislativo de 9 de abril de 1655, que aboliu. 
os casos novos de escravidáo e reintegrou os je-· 
suítas no governo temporal e espiritual das al-­
deias de índios. 

A luta surda entre colonos e jesuítas conti· 
nuava, todavia, até que rebentou, no Pará e no.· 
Maranháo, a subleva<;áo de 1661. 

Para sanar o mal, expediu o govemo portu­
gues, em 1663, a lei de 12 de setembro, proibin­
do aos padres da Companhia de Jesus e quais-· 
quer outros, jurisdiQao temporal sobre os índios. 
e, quanto a espiritual, pondo em pé de igualdade~ 
todos os religiosos. 

As leis de 1667 e 1673 confirmaram tais dis­
positivos e foram, sucessivamente, cada vez mais, . 
favoráveis a escravidao. Os padres jesuítas levan­
taram a luva do desafio, com hábil diplomacia~ 
e política, conseguindo de Portugal a lei de 1.0 de 
outubro de 1680, que restaurou a 30 de junho· 
de 1609, segundo a qual nao se poclla escravizar · 
indio algum, de modo absoluto. 

Conhecida que foi essa lei nas col6nias, novas. 
reclamaQóes chegaram a Lisboa. E nova lei, favo-­
rável a escravidáo, foi promulgada em 2 de setem-­
bro de 1684, restabelecendo as administra<;óes par-· 
ticulares de índios, ou seja, na verdade, a escra­
vidáo. 

A luta foi renhida. Entre os interesses reli­
giosos dos jesuítas e as imposi<;óes dos colonos,. 
oscilava o govemo portugues, ora para um lado,$ 
ora para o outro. Acendia urna vela a Deus e ou-­
tra ao diabo. 

Assim, até 1691, foram promulgando regimes~ 
e alvarás os mais contraditórios, para agradar ora·. 
aos padres, ora aos colonos. 

Encerrou-se o século XVII com lei de Domt 
Pedro II, de Portugal, que mandava perdoar aos:: 

10'T 



J.08 

cativadores de índios. Isto prova quáo generali­
zadas eram as infr~6es as leis promulgadas para 
as colonias do Brasil. 

O século XVIII, como o precedente, raiou 
com grandes esperanQas para o íncola brasilei­
ro. Uma carta-régia de 5 de junho de 1715 proibia, 
terminantemente, o cativeiro, classificando-o de 
injusto. Pouco durou, infelizmente, o clima de 
esperanQas. A hesitac;áo e a contradiQáO estavam 
arraigadas na tradic;áo administrativa de Portugal, 
quanto a sua política colonial. Em relaQáo aos 
indios, algumas leis principiavam reconhecendo a 
liberdade e terminavam determinando a escravi­
dao. Tal a provisáo de 9 de marc;o de 1718. 

A famosa e formosa bula de Benedito XIV, 
de 20 de setembro de 17 41, confirmando os bre­
ves de Paulo III e de Urbano VIII, excomungava 
lata sententia os escravizadores de índios. Toda­
vía, apesar da execraQáO positiva e formal a qual­
quer espécie de violencia, a escravidao continuava, 
obra nefanda que nem o temor do inferno podia 
destruir. 

Em meio a essa profunda anarquia moral, 
prosseguia a imperturbável ronda das crueldades 
dos colonos para com os índios, já, infelizmente, 
em um tempo em que os religiosos nao mais 
dispunham da autoridade moral de Nóbrega, An­
chieta, Aspicuelta e Vieira, para os defender; e em 
que, pelo contrário, até certo ponto e a seu modo, 
haviam consentido na escravidáo e nos maus­
tratos, como se pode ajuizar do regimento para 
todas as Miss6es, de que fala o general Toledo 
Rondon em sua M emória sobre as aldeias de in­
dios de Sáo Paulo. Foi nessa situac;áo político­
moral que o grande Marques de Pombal teve de 
exercer enérgica ac;áo no Brasil, pela redenc;áo do 

·indígena, através de sua bela e gloriosa lei de 6 
de junho de 1755, dignamente precedida do al­
vará de 4 de abril do mesmo ano. A lei de Pombal 
tinha por firn, como a de 1.0 de abril de 1680, 

cujas vistas seguiu e ampliou, cerrar as portas 
aos pretextos, simulac;6es e dolos com que a ma­
lícia, consoante os casos em que o cativeiro era 
considerado justo, introduzia os injustos. Como 
complemento, como alvará de 8 de maio de 1758, 
.tornou extensiva a todos os indios do Brasil essa 
legislac;ao peculiar somente ao Pará e ao Ma-
ranhao. · 

A pesar da rigidez das le is pombalinas, f oi pre­
ciso, em 1789, expedir urna carta-régia, reiterando 
as suas disposic;óes e abolindo o Diretório dos 
íhdios. Foi dessa forma que se encerrou o glorioso 
século XVIII. 

O século XIX abriu-se, infelizmente, de modo 
diferente dos dois anteriores. Dom Joáo VI tentou 
restabelecer, oficialmente, a opressáo dos índios. 
Era um retrocesso injustüicável, que escancarava 
a escravidao a mesma porta que as boas almas 
de 1680, com desvelado cuidado, haviam tentado 
fechar. · 

As cartas-régias de l.~ de abril, 13 de maio, 
5 d~ novembro e 2 de dezembro de 1808, e as 
de 1809 e 1811, a exemplo da legislac;ao hesitante 
e contraditória dos tempos coloniais, lanc;avam no 
espírito dos governantes profunda confusa.o. 

Chegou finalmente o dia em que o govemo 
de Dom Joáo VI reconheceu que as represálias 
dos índios eram provocadas por maus-tratos. Be­
nevolencia e cordura voltaram a ressaltar ·dos re-

. gimentos e leis. Agitou-se, na Assembléia Consti­
tuinte, a questao indígena. Perante a Comissao de 
Colonizac;ao e Catequese dos Indígenas do Brasil, 
José Bonüácio apresentou os seus preciosos Apon­
tamentos para a. Civiliz~áo. dos indios Bravos 
do Brasil, verdadeiro código de sabedoria social 

: e política, em que o Servico de ProteQáo aos 
fndios se inspirou e . pe.lo qual guiou os seus pas­

. ·· · sos, dentro da evoluc;;áo por que passaram os 
principios capitais 'das ci~ncias sociais e políticas. 
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Até a primeira Regencia, em 1831. criaram-se 
regulamentos e expediram-se portarías recomen­
dando brandura na catequese dos índiÓs modera-- , 
Qao para com esses infelizes filhos da nacionali-
dade brasileira. Em nome do segundo Imperador 
do Brasil, expediu a Regencia a famosa lei de 
27 de outubro, cujas LY}tuitos protetores lembram 
em parte as vistas humanitárias da legislaQao pom­
balina. 

Trataram os govemos da Monarquia, até a 
promulgaQáo da República, esporadicamente de 
assuntos indígenas, numa ou noutra provínci~ do 
Império. O regulamento de 184 7 fo.i a última legis­
laQáo da Monarquía que procurou abranger o con­
junto do problema. 

. Tal a situaQao em que o regime monárquico 
deLicou o aborígine brasileiro : foram quatrocentos 
anos de extermínio! Quatro séculas de martírios 
impostas a raQa viril, que recebera os descobrido­
res coro alma de crian9a, cheia de ingenua curio­
sidade, despertada por essa visita. 

A República, em vez de tomar o problema em 
· toda a sua plenitude inicialmente o encarou · com 
indiferenQa. O decreto de número 7, de novembro 
de 1889, outorgava aos Estados a sua soluQao. 

Na Constituinte de 1891, só uma voz se levan-· 
tou em favor do mísero pária brasileiro : foi a do 
Aposto~ado Positivista do Brasil, que propOs o re­
conhec1mento de territórios indígenas, que seriam 
amparados pela proteQáo do Govemo Federal. Tao 
generosa, reparadora e justa proposta nao mere­
ceu, desgraQadamente, a atenQao dos constituintes 
republicanos. Perdeu-se em meio a indiferen9a na­
c~onal. E quando se votou o artigo 63, depois 64, 
f1cou entregue aos Estados, englobadamente com 
as devolutas, as terras que os indios muito legiti­
mamente ocupavam. 

A esses legisladores, que jogavam coma sorte 
dos verdadeiros danos da terra brasileira, náo 

, . 

íOcorreu a idéia de justiQa de entregar aos indios 
-o que de fato lhes pertencia. 

Passados eram oitenta e sete anos que José 
Bonifácio apresentara a Constituinte monárquica 
seus apontamentos sobre a incorporaQáo dos 
indios a nacionalidade, quando, em virtude da Iei 
número 1.606, de 29 de dezembro de 1906, foi 
..criado, pelo decreto número 8.072, de 20 de junho 
d e 1910, o Servi<;o de Protec;áo aos fndios e Lo­
-calizac;ao dos Trabalhadores Nacionais, e aprova­
id o respectivo regulamento. 

Vazado nos moldes da verdadeira política re­
J>Ublicana, abandonou esse Regulamento, desde 
.Iogo, a idéia de catequese para restringir-se a urna 
.simples assistencia protetora, inteiramente leiga e 
incontestavelmente respeitadora das crenQas, das 
-0pinioes, dos hábitos e da vontade dos índios 
(art. 2.0 , § 4.0

). 

Embora cuidasse de ministrar ao indio ensi­
namentos úteis, de caráter prático e resultado 
:imediato, segundo convém a sua condic;ao mental, 
limitaría o ServiQO sua aQáo a meros conselhos, 
sem nenhuma forma de coer<;~o ou vexame (con­
:forme o disposto no artigo 15.0

, § 10.0
). 

Essa assistencia - prestada aos índios em 
geral, qualquer que fosse a situa9ao em que se 
iencontrassem, nómades ou errantes, reunidos em 
tribos, aldeamentos ou em promiscuidade com os 
orancos - visava p:rover as sµas necessidades, 
abrandar os seus costumes, mediante esforQos 
·tendentes a abOliQáO das guerras e das práticas 
que nelas adotavam. E, sobretudo, amparar as 
tribos contra as violencias e extorsoes de que sao 
-freqüentemente vítimas por parte dos civilizados. 

Eis a síntese histórica do problema indígena 
l>rasileiro, com a sua soluQáo política proposta 
pelo Patriarca de nossa Independencia desde 1823. 
Perambulou pelas maos e vontades dos legisla­
-dores do primeiro e do segundo Impérios, para 
:ser retomado no princípio da segunda década da 
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República pelo entusiasmo nacionalista do primei­
ro ministro da Agricultura que o encarou de 
frente, sob o ponto de vista republicano, levan­
do-o a bom caminho para uma soluc;áo radical. 
E já bem avanc;ada estaría essa soluc;áo, nao fos­
sem as perturbac;óes conseqüentes do colapso 
administrativo que a República sofreu em 1930. 

Felizmente, vem agora o Governo retomar táo 
importante problema nacional, para resolv&-lo 
definitivamente, sob os auspicios do presidente 
da República, executada a sua soluc;áo pela ~°' 
republicana do seu benemérito ministro da Agri­
cultura. 

O Conselho Nacional de Protec;áo aos tndios 
é um órgáo superior criado para os estudos ati­
nentes as manüestac;óes materiais da vida do ín­
cola; hábitos, costumes, linguagem; organizac;áo 
social e política; comércio, indústria; desenvolvi­
mento cultural; artes diversas; em uma palavra,. 
todas as suas manifestac;óes de inteligencia e de 
atividade. 

É, além disso, o órgáo coordenador consul­
tivo que liga diretamente o executivo da adminis­
trac;áo protetora dos indios ao supremo govemoi 
da República. Interpretando os sentimentos dos 
meus colegas, como o mais velho e o conselheiro 
de maior tirocinio da vida sertaneja, em nome 
deles e no meu próprio prometo colaborar ardoro­
sa e republicanamente no servic;o consciente, ao 
Brasil, ao Governo e ao chefe da Nac;áo, visando 
a grandeza moral, intelectual e material da Pátria/Po 

13 

O ANO é 1957. O Explorer's Club, de Nova Io~que, 
com apoio de instituic;óes científicas de todo o mun­
do *, propóe a candidatura de Rondon ao Premio 
Nobel da Paz. Digno de registro foi o gesto do holan­
des Jean A. Batta, candidato ao Premio por sua atua-

* Re~ de entidades e perscmalidades mundiaia que, •m 1 
a.poio- a iniciativa, do Explorer's Club, en'Via.ra.m '1Mg-0e• ao 
Nobelkomite, Nobelinstituttet, em Oslo, Noruega.: 

1) Universidade de Columbia, Esta.dos Unidos. Assinam, pro­
/ess<Wea Adolpk Berle, Henrv de Vriers, Germán Arciniega,a, 
Fra.'nk Ta.nnembaum, Cka.r'les Wagley 6 Tkeodosius Dobzkansky. 

.S) Instituto Indigenista. do Mézico. Presid.é-nte, pro/esa·<W 
Manoel Gamio. 

8) Sociedade Cub~na de Direito Internacional. Presidente, 
'JY1"0/ess<W Raúl de Cárdenas. 

4) Universidade de HalVatlUJI, Cuba. Assinam, pro/usores 
Pab'lo Le'Vin, Cesar Salmya e Fernando Curtiz. 1 

5) lmtituto Indigenista do Uruguai. AssinG toda a Diretoria. 
6) Universidade de Coimbra., Portugal, 'f>O'I" iniciativa. do 

'JWO/usor Damiáo Peru. 
7) Sociedade Suíga, de Americanistas. Presidente, EugeM 

Pittard. · . · 
B) Sociedade de Etnografía de Genebra,, tamibém 'Pl"eaidida 

por Eugene Pittard. 
9) lmtituto Su~o de Est'IJAU>s lnternaciona,is, da Uni'Versi-

da.<U de Zurique. Pro/essor Arnald Steiger. · 
10) Imtituto de Etnogra./ia, d& Neuckatel. Pruidate, pro­

/us<W Jea.n Ga,bus. 
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~o em favor de milhares de refugiados europeus, 
em vários países. Sabedor da inscriQáo do marechal 
Rondan, desistiu de sua própria candidatura e apoiou 
entusiasticamente "a do pioneiro da fraternidade na 
América do Sul", conforme salientou em carta ao 
Comite do Premio Nobel. Presidentes de sete Acade­
mias brasileiras *"' se dirigiram ao Comite, apresen­
tando memorial que justificava amplamente a indica­
.c;áo de Rondan. 

Já em 1954, quando Paris festejou o 89.º arüver­
.sário de Candido Rondan, com urna sessao solene na 
Sorbonne, o Explorer's Club tivera pela primeira vez 
a lembranQa. Na ocasiáo, diversas institui<;oes e perso­
nalidades internacionais apoiaram a indicaQáo do can­
didato brasileiro. Nenhuma instituic;ao, porém, teve a 
iniciativa de propor oficialmente a sua inscriQáo, 
achando cada qual que outra o tivesse feito e limi­
tando-se todas ao envio de moQóes de apoio. 

11) H a:n8 Dwtschy , vice-presi<Unte da. S ociedade $uí~a, de 
A merica:nis~, em entusiástica carta pess()«l a Comissáo Nobel. 

1i) F~r~o da8 Socwdades Su~ ele Geografia. Presi­
dente, Jean Liniger. 

18) Cruz Vermelha l?iternacional. DtJl.ega,d.o para o ¡Jrasil, 
Erich Haegler. 

14) JBan A. Batta, carta em qup apres~ta sua. 4esistincia 
e t;r.p6ia a ca:nd14atura do m<,irechal Rondon. 

•• Fot"Olm as seguintes as entidades brasileiraa q146, a.tni116• 
d8 mensagene d8 seua pr~~s, apres~~ ao ComiU do 
Prémio Nobel a iutificativa, oficial 4 cg.mJ,fda.twra. d6 Rcm4frn.: 

1.) /nsti~to Hiatóricq ~ Geográ.f~ Br""1ileiro. P'l'esi4ente, 
Jo•é Carlos de Mace® SoM~. 

1) A~ia Braaileir~ 46 Cíe~. Pr~te, Arlh.ur 
MoaBB. 

3) Sociedade Bnuileiro. de Geografia. Pruidenu, qlmirante 
Jorge Do</Mo1Wth Martiflll. 

4) Instituto de Geografia e Hist6ria Militar do Brasil. Pre11i­
~te, genwq,/, Tristao (l6 ~le?ltCM ArariP'• 

5) Academia BrtUJÜeitra. de Letras. Prffidente, Peregrino 
J~~ior. ' 

6) Sociedade B~ u Filoso/ia.. hesidente, H. C"91'1-
ba.rro Reicla.anlt. 

7) Aca<kmia Brasileim de História, da.a Ciencias. Pres~t,, 
general FraMisco Jagucvribe Gomes de Matos. 
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Em 1955, merecera o Premio, por seu aabalho 
de assistencia a tribos africanas, o Dr. Albert Shweit­
zer. A obr~ do Dr. Shweitzer, em alguns pontos, se 
assemelha a de Rondan, embora nao possua ambito 
internacional e seja o seu alcance interno muito menor. 
Theodore Roosevelt fora agraciado, pela intervenc;ao 
como mediador da guerra russo-japonesa. Desenvolveu 
trabalho semelhante ao de Rondan ante a iminencia 
de guerra entre o Peru e a Colombia, com a chamada 
"querela de Letfcia,,. 

Lembraram os presidentes de entidades brasilei­
ras, no referido memorial, que na vida de relac;ao das 
nac;oes alguns setores da exteriorizac;áo dos sentimen­
tos dos pavos estáo mais expostos a causar mal-enten­
didos e descontentamentos, capazes de gerar conflitos. 
Sao sobretudo os relativos a integridade territorial, a 
expressao da soberanía nacional e a expansao da polí­
tica comercial. Mostraram como o Brasil se manteve 
fiel aos anseios de paz, através de episódios em que 
sobressaem os nomes de brasileiros insignes como 
Benjamin Constant, Rui Barbosa, Raul Femandes e 
outros propugnadores da fraternidade universal, em 
diferentes ocasi5es. Portanto se o Premio Nobel da , 
Paz viesse para o Brasil, encontraría aqui ambiente 
propicio a essa distinc;áo. E, por certo, nenhum brasi­
leiro de nossos días seria táo indicado para a láurea, 
como Rondon. Nenhum, também, tao popular e repre­
sentativo do esfor<.;o construtivo da Nac;ao em favor 
da paz, no seu inesgotável devotamento para salvar 
e instruir as populac;oes indígenas ou inadaptadas, e 
ninguém - como o marechal Rondan - pusera tanto 
empenho na manutenc;ao da paz na América do Sul, 
sendo seu nome, por essas e outras razoes, conhecido 
e homenageado no mundo inteiro. 

O trabalho de Rondan em favor da paz interna, 
como da externa, só é comparável em grandiosidade 
com a sua colabora<_;ao para o conhecimento do 
eqúmeno. Por esta razáo, a Sociedade de Geografia, 
de Nova Jorque, fez inscrever seu nome em letras de 
ouro num livro aberto a curiosidade dos visitantes, 
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entre os cinco maiores exploradores do mundo. Sáo 
esses cinco nomes : 

PEARRY - descobridor do Pólo Norte; 
AMUNDSEN - descobridor do Pólo Sul; 

CHARCOT - o maior explorador das Regióes Ár­
ticas; 

BYRD - o maior explorador das Regióes Antár­
ticas; 

RONDON - o homem que mais se adentrou em 
terras tropicais, onde foi também des­
cobridor. 

Com Rondan, em 1957, o Brasil parecia em vias 
de obter o seu primeiro Premio Nobel. Contudo, a 
morte chegou antes. As 15 horas e 35 minutos, do dia 
19 de fevereiro de 1958, morria em seu apartamento 
em Copacabana o Marechal da Paz, alguns meses 
antes da decisáo do comite escandinavo, que como 
se sabe náo atribui a láurea post-mortem. · 

Durante uma semana, o país inteiro viveu como­
vido a expectativa do desenlace. Poucos dias antes, 
recém-saído de uma crise de pneumonia, o marechal 
Rondan manüestara o desejo de receber a extrema­
unc;áo, apesar de sua filiagáo ao Positivismo. Esse de­
sejo foi atendido no dia 13 por seu neto, padre Ema­
nuel Candido Rondon do Amarante. "Embora fossem 
conhecidas as posic;óes filosóficas de meu avó", disse 
o padre Rondon, "nada impedía que a Igreja Católica o 
assistisse. O vulto do marechal Rondan ultrapassa 
a todo e qualquer partidarismo ideológico ou posic;áo 
religiosa. Seu caráter de homem bom e digno, sob 
todos os aspectos, é atestado bastante para ser acolhi­
do nao somente como um personagem terreno, mas 
como um ente iluminado pelas luzes divinas." 

Já em estado pré-comatoso, agonizante, Rondon 
chamou com um breve gesto um de seus parentes e 
perguntou, agitadamente, o nome da prac;a em frente 
ao ministério do Exército, como num esforc;o para 
caracterizar os limites de sua episódica lembranc;a. Em 
seguida a algumas imperceptíveis ordens de comando,. 
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a face lívida endurecendo vagarosamente, ouviu-se as 
suas palavras finais : 

"Viva a República! Hurra! Hurra!", disse debil­
niente e morreu. 

O féretro ficou no Clube Militar, onde, durante 
doze horas, Rondan recebeu as homenagens do povo e 
:autoridades, velhos amigos e admiradores. No enorme 
saguáo do Clube Militar, chamava as atenc;;óes gerais 
um homem de pele acobreada, que se mantivera sen­
tado a um canto, cabisbaixo, fazendo espac;;adamente 
um gesto vago, e que, levantando-se, parou junto a 
camara mortuária. De seu velho perfil enrugado des­
ceu, lentamente, urna lágrima, iluminada pelos círios. 
O homem que chorava junto ao grande morto cedeu 
seu lugar ao presidente da República, que foi pessoal­
mente levar a última homenagem da Nac;;áo. Juscelino 
Kubitscheck afastou-se e o velho índio voltou ao seu 
posta. Num grupo em que se encontravam o marechal 
Dutra; o ministro do Exército, general Henrique Tei­
xeira Lott; e o general Odylo Denys, alguém disse que 
se tratava do índio Kierton, que há muitos anos acom­
panhava Rondan. 

Quando fecharam o caixáo, o índio perfilou-se e 
fez a última continencia a seu chef e, o Pagmejera. Seus 
<>lhos acompanharam o féretro de Rondan, descendo 
€ntre as fileiras solenes da guarda militar os degraus 
do edifício. Na rua, o pavo olhava respeitosamente a 
cerimónia, que conduzia para a eternidade os restos 
mortais do grande homem. Segurando as alc;as do 
icaixáo, iam, a esquerda, o marechal Dutra; a direita, 
-0 ministro Lott; ao centro, de cada lado, o general 
Denys e o adido militar da Embaixada dos Estados 
Unidos; e atrás, dois cadetes da Academia Militar de 
Agulhas Negras. 

O carro funerário, ao iniciar a marcha, tinha na 
Igreja Positivista uma parada obrigat6ria. Aí recebeu 
Rondon a homenagem de seus companheiros, cuja 
:princípio filosófico - Amar é melhor do que ser 
amado - estava consubstanciado no próprio lema, que 
impusera na selva aos soldados e expedicionários, no 
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encontro com os índios: Morrer, se necessário for; 
matar, nunca. 

O órgáo da Igreja Positivista da Rua Benjamin 
Constant executou a Marcha Fúnebre, de Beethoven,. 
e na sua exorta~ao, o companheiro positivista de Ron­
dan afirmou: "Nao há nada irrevogável na vida, senáo 
a marte; e os vivos seráo sempre, e cada vez mais,. 
governados pelos mortos ". 

Quando foi a selva pela última vez, Rondan visitou 
um velho chefe bororo, que várias vezes o auxiliara em 
suas marchas. Recebeu do índio convite para ir morrer 
entre os bororos. Morrendo no Rio, seria enterrado 
as pressas e sem os rituais necessários, argumentou 
o índio; e os civilizados logo o esqueceriam. 

O índio se enganou. Rondan foi enterrado com 
honras de ministro de Estado. As 18 horas comec;ava>' 
imponente, urna salva de vinte e wn tiros. Um preto 
corneteiro empertigou-se e executou o toque de silen­
cio. Lentamente, o Marechal das Regioes Desconheci­
das descia a sepultura. Seu ainigo bororo o precedera 
de alguns anos, nessa viagem misteriosa e final. 
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Cronologia, 

1865 - Nascimento, em 5 de maio, de CAndido Ma­
riano da Silva Rondan, na sesmaria Morro·. 
Redondo, ou Mimoso, Estado de Mato Grosso. 
No Brasil, assinala-se em 5 de malo o Dia da: 
Comunica<;áo, em homenagem a Rondon. 

1871 - Estuda as primeiras letras com um ex-comba­
tente da guerra com o Paraguai. 

1873 - Vai viver com o tio, Manuel Rodrigues, em:. 
Cuiabá, Mato Grosso. 

1881 - Diplomado professor de ensino primário, pelo-· 
Liceu Cuiabano. 

1882 - Soldado e estudante, no Rio de Janeiro. 
1883 - Matricula-se na Escala Militar, da Praia Ver-· 

melha (Rio de Janeiro) . 
1885 - Adoece gravemente. Chega-se a arrecadar fun-· 

dos para o seu enterro, conforme wna praxe· 
da Escola Militar em relac;áo aos estudantes­
pobres. 

1888 - Nomeado alferes-aluno. 
1889 - Participa ativamente do movimento que, em. 

15 de novembro, depoe a Monarquía. Nomea­
do, em 23 de dezembro, ajudante de Gomes: 
Carneiro na Comissáo de Linhas Telegráficas. 

' Estratégicas. 
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1890 - Promovido a segundo e a primeiro-tenente. 
N orneado professor da Escola Militar, por in­
dicaQao de Benjamin Constant. 

1892 - Casamento, a l.0 de fevereiro, com Francisca 
(Chiquita) Xavier, que lhe darla os seguintes 
filhos: Heloísa Aracy, Bernardo Tito Benja­
min, Clotilde Teresa, Marina Silvia, Beatriz 
Emília, Maria de Molina e Branca Luísa. Assu­
me a tarefa de reconstruQao da linha telegrá­
fica, de Cuiabá ao Araguaia. Cría a divisa da 
benevolencia em troca do risco de vida, na 
marcha ao encontro dos índios: Morrer se 
necessário f or; matar, nunca. ' 

1893 - Além da Comissao das Linhas Telegráficas, 
tem o encargo de construQao da estrada estra­
tégica de Goiás a Cuiabá. É capitao e coman­
dante de todos os destacamentos do sertao de 
Mato Grosso atravessados pela linha telegrá­
fica. 

1895 - Responde a Conselho de Guerra, ao ser de­
nunciado por tratamento brutal aos soldados 
( recrutados entre os elementos mais indisci­
plinados e mandados servir no sertao como 
castigo) . O ministro da Guerra manda arqui­
var o processo, como improcedente, e o capi­
tao Rondon recebe elogio em Ordem do Dia. 

=1898 - Dá por terminado o trabalho de reconstruQao 
da linha, na direQáo do Araguaia. Pede sua 
filiaQáo a Igreja Positivista, da qual era adepto 
desde os tempos da Escola Militar. 

~1899 - Nomeado, em 12 de janeiro, Auxiliar-Técnico 
da Intendencia do Exército. 

J900 - Pede demissáo, em 16 de julho, da Intenden­
cia. Nova missáo vinculada ao trabalho das 
linhas telegráficas. Deverá levá-las as frontei­
ras com a Bolivia e o Paraguai. 

:1903 - Promovido a major de Engenharia. Em 8 de 
janeiro, o casamento positivista com Francis­
ca Xavier. 
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1906 - Termina o trabalho para o qual fora desig-· 
nado em 1900. Em setenta meses - de 1.0 de 
outubro de 1900 a 1.0 de agosto de 1906 -
fizera construir 1.746 quilómetros de linha 
telegráfica, que chama de "sonda do progres­
so ", e é chamada, por seus amigos os indios 
bororos, de "lingua de Mariano". 

1908 - Promovido a tenente-coronel, em agosto. 
1910 - Em 6 de fevereiro, último dia de carnaval 

chega ao Rio, após quatro anos de interna: 
mento na selva, estabelecendo a comunica<;ao 
telegráfica com o vale amazónico onde o con­
sideravam perdido. A popula9ao earioca inter­
rompe os festejos e o homenageia como herói, 
ao seu desembarque no Cais Pharoux. Em 20 
de junho, criaQao do Servi<;o de Protec;ao aos 
fndios (S.P.I.), que dá sentido oficial a obra 
indigenista de Rondon. Toma posse, em 7 de 
setembro, como Diretor do S.P.I. 

1911 - O Congresso Universal das RaQas, reunido em 
Londres, aponta a obra de Rondon como exem­
plo a seguir pelos países que possuam terri­
tórios habitados por tribos indígenas, "para 
honra da Civilizac;ao". 

1912 - Em plena marcha, na selva, recebe telegrama 
comunicando sua promo9ao a coronel. 

1913 - Inicia, em dezembro, a expedi<;áo científica com 
Theodore Roosevelt, que durou até maio de 
1914 e durante a qual seria colocado no mapa 
um rio desconhecido, de 1.500 quilómetros, o 
rio da Dúvida (hoje, rio Teodoro). 

1914 - Recebe o Premio Livingstone, da Sociedade 
de Geografia de Nova Iorque, e diz Theo­
dore Roosevelt, que o representa na cerimó­
nia de entrega da honraria: "A América pode 
apresentar ao mundo as suas realiza<;óes ci­
clópicas: ao Norte, a abertura do canal do 
Panamá; ao Sul, a obra de Rondon - cientí· 
fica, prática e humanitária". 
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1915 - Concluida a comunicac;áo telegráfica com a 
Amazonia. Empenha-se no trabalho de elabo­
ragao da Carta de Mato Grosso, ao mesmo, 
tempo em que prossegue em sua campanha, 
em favor do índio. 

1919 - Aos cinqüenta e quatro anos, com a saúde· 
comprometida pelos desconfortos da selva, dá, 
por encerrada a sua vida de sertanista. Morte 
de Theodore Roosevelt. Morte do cáo Cahi,, 
que para Rondon "nao era bicho, era gente". 
Nomeado, em 20 de setembro, Diretor de En­
genharia do Exército. ~ general-de-brigada. 

1920 - Comparece as festas do bicentenário de Cuia­
bá, incumbindo-se da realizac;áo de importan­
te exposic;áo cartográfica. Condecorado pes­
soalmente pelo rei Alberto I, da Bélgica: "Pel°' 
bem que o senhor tem feito a Humanidade". 
Sua vida é contada as criangas, nas escalas 
públicas da Alemanha. 

1922 - Nomeado, por aviso de 30 de setembro, para 
servir a Missáo Francesa, que vem ao Brasil 
chefiada pelo marechal Gamelin. O presidente 
Epitácio Pessoa confia-lhe a tarefa de inspe­
cionar as obras de combate a seca no nor­
deste. Apresenta relatório, em 15 de novem­
bro, com observac;óes que o fazem também 
um pioneiro em favor da regiáo nordestina,. 
depois de ter sido pioneiro na obra de inte­
grac;áo da Amazonia. 

·1924 - Assume a tarefa que sempre considerou a 
mais difícil de sua vida. 1!! o Comandante das 
Forc;as em Operac;oes no Paraná e Santa Ca­
tarina. Tenta a pacificac;áo, sem resultados. 
Vence as tropas rebeldes, garantindo a manu­
tenc;áo do regime, que ajudara a instituir. 

1927 - Nomeado, em 14 de fevereiro, para o traba­
lho de inspec;áo e exata demarcac;áo de todas 
as fronteiras do Brasil, estabelecendo planos 
para o seu povoamento e a sua seguranc;a .. 
Comec;a o trabalho pelas Guianas, desee pelo 
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sul e a tarefa está praticamente concluída na 
fronteira com a Argentina, em 

1.930 - quando é preso, no Rio Grande do Sul, pelos 
revolucionários. Pede reforma do Exército. 

J.934 - Mediador em problema de fronteira, é con­
decorado pelos governos dos dois países liti­
gantes : Peru e Colombia. Recepc;ao consagra­
dora, no Rio de Janeiro, ao voltar dessa mis­
sáo, em 

1938 - quando, pela primeira vez, o maestro Villa­
Logos apresenta um bino escrito em sua ho­
menagem - H erói do Brasil - e Osvaldo 
Aranha, ministro de Relac;oes Exteriores, des­
taca a importancia internacional de sua obra 
de Paz. 

1939 - Criado o Conselho Nacional de Protec;ao aos 
fndios, é nomeado a revelia (toma conheci­
mento pelo Diário Oficial) seu primeiro pre­
sidente. 

1954 - A Universidade da Sorbone, em Paris, come­
mora com uma sessao especial o seu 89.º ani­
versário. Recebe a Legiáo de Honra, da Fran­
c;a, no mais alto grau. 

1956 - O território do Guaporé passa a chamar-se 
Rondonia, em sua homenagem. 

1957 - Por iniciativa do Explorer's Club, de Nova 
Iorque, com apoio de entidades científicas e 
associac;oes culturais do mundo inteiro, é can­
didato ao Premio Nobel da Paz. 

1958 - Em 19 de fevereiro morre, no Rio de Janeiro. 
CAndido Mariano da Silva Rondon. 
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Na vida de Rondon há um admirá­
vel roteiro para a sublimac;áo. Gos­
tei muito do livro de Edilberto 
Coutinho". 

Para o romancista José Candido 
de Carvalho "Rondon é imortal e 
Edilberto Coutinho, um grande es­
critor. Portanto, mais um livro 
para o Brasil estudar o Brasil. Com 
a vantagem de ser um livro muito 
bem escrito". 

Já o jornalista Cícell'o Sandrbni 
faz "questáo de recon1endar o li­
vro de Edilberto Coutinho como 
leitura para os jovens, que passaráo 
a conhecer a vida e as lutas desse 
grande brasileiro que foi o Mare· 
chal Rondon". 

Fred P. Ellison, tradutor de au­
tores brasileiros para o ingles e 
professor da Universidade do Te· 
xas, considerou essa obra "fasci­
nante para grande número de nor­
te-americanos". Claude E. Leroy, 
diretor do Centro Luso-Brasileiro 
da Universidade de Winconsin, jul­
gou o livro "muito bem escrito e 
documentado'' e valioso instrumen­
to para o estudo da "história, civi­
lizac;áo e cultura da nac;áo e do 
povo brasileiros" 
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